
Quais são os critérios para determinar se uma cooperativa 
se enquadra como  cooperativa de venda em comum ou 

cooperativa de compra em comum ?

Regulamentação da Reforma Tributária

Regimes específicos de 
tributação aplicáveis a 

diversos setores

Quais os conceitos 
que o PLP 58/2024 trata?

(PLP 58/2024)

Crédito tributário: o valor que pode ser compensado pelo contribuinte 
em face de tributos devidos à União;

Cooperativa de venda em comum 
é estruturada para fornecer bens, 
produtos, mercadorias, direitos, 
insumos ou serviços de cooperados, 
repassando aos cooperados o 
produto dessa oferta.

Regime tributário específico: conjunto de regras tributárias aplicáveis a 
determinado setor ou atividade econômica, diferenciadas das regras gerais; 

Sociedade Cooperativa: sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica 
próprias, de natureza civil, sem objetivo de lucro, não sujeitas a falência, 
constituídas para prestar serviços aos associados, distinguindo-se das demais 
sociedades, conforme a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 

Sociedade Anônima do Futebol (SAF): pessoa jurídica constituída para a 
administração de clubes de futebol, conforme Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021; 

Micro Contribuinte: pessoa jurídica ou física que se enquadre nos limites de 
receita bruta anual estabelecidos para o Microempreendedor Individual (MEI).

Cooperativa de compra em comum 
é responsável por adquirir bens, 
produtos, mercadorias, direitos, 
insumos ou serviços para os 
cooperados, otimizando os custos 
dessa aquisição.



Somadas às do IBS e da CBS, são reduzidas de forma a não excederem 
o percentual total de 5% (cinco por cento) sobre a receita bruta.

Quais são as alíquotas globais de referência aplicáveis ao
regime específico do setor de alimentação e bebidas fora do lar?

Serviços de transporte aéreo que têm origem ou destino em aeroportos 
situados na Amazônia Legal, Região Norte ou Região Nordeste do Brasil, 
excluindo as cidades classificadas como metrópoles.

O que é considerado aviação regional de acordo 
com a legislação mencionada?

Como são quantificados os atos cooperativos nas 
cooperativas de venda em comum e de compra em comum?

Cooperativas de venda em comum: 
quantificado sobre o ingresso de recursos 
na cooperativa e na proporção do repasse 
desses recursos efetuado pela cooperativa 
a seus cooperados e outras cooperativas, 
além de considerar os custos relacionados 
ao produto, mercadoria ou serviço do 
cooperado para venda. 

Cooperativa de compra em comum: 
o ato cooperativo é quantificado de acordo 
com o ingresso de recursos na cooperativa 
advindo da relação mantida com o 
cooperado.

Aplicação de reduções para que a alíquota total não seja superior a cinco por cento 
sobre a receita bruta, a dedução de valores retidos ou recolhidos antecipadamente 

sob substituição tributária, e um período de opção pelo regime de no mínimo 6 
meses, com renovação automática salvo manifestação contrária do contribuinte.

Quais são os benefícios tributários específicos 
concedidos às atividades de hospitalidade e lazer?

Transporte rodoviário urbano, semiurbano, de caráter urbano; intermunicipal e 
interestadual; fretamento, eventual ou contínuo; transporte ferroviário e 

metroferroviário; e transporte hidroviário, com uma alíquota máxima de 8% 
sobre a receita total do contribuinte.

Quais são as modalidades de transporte coletivo de 
passageiros abrangidas pelo regime específico e qual é a 

alíquota máxima permitida?



Incluem o Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), a Contribuição para 
o PIS/Pasep, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), o Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), entre outros.

Quais são os impostos e contribuições sujeitos 
ao Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF) 

para as Sociedades Anônimas do Futebol?

Possuir todas as licenças ambientais ativas e demais registros regularizados 
perante os órgãos competentes, e possuir como atividade preponderante a 
reciclagem e/ou processamento de resíduos, conforme códigos contidos na 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).

Quais são os requisitos para a concessão do crédito do imposto 
do art. 156-A da Constituição Federal aos contribuintes 

adquirentes de resíduos destinados à reciclagem?

Não são contribuintes obrigatórios do imposto aqueles que auferirem receita 
bruta anual inferior ao limite instituído no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou forem optantes pelo Simples Nacional, 
independentemente da atividade exercida.

Quem são considerados 
micro contribuintes em relação ao IBS?


